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António Saraiva, Presidente da CIP 

 

 

Hoje, o tema é o amianto e os riscos e as consequências que as suas fibras, quando inaladas, 

apresentam para a sociedade em geral e, em particular, para os trabalhadores que a elas 

estiverem expostos. 

 

Mas permitam-me abordar primeiro a visão global que temos sobre a prevenção dos riscos 

profissionais nos quais se enquadra. 

 

1. 

A prevenção dos riscos profissionais, emergentes ou não, constitui um fator determinante 

para a saúde, segurança e qualidade de vida dos trabalhadores, e reflete-se diretamente na 

competitividade e produtividade das empresas. 

 

2. 

Trata-se de uma temática que tem merecido grande atenção, e gerado amplo consenso, entre 

os Parceiros Sociais representados na Concertação Social e no Diálogo Social, quer ao nível 

internacional (Convenções e Recomendações da OIT) e da UE (Diretivas e Estratégias 

Comunitárias para a Saúde e a Segurança no Trabalho), quer ao nível nacional. 

 

Ao nível nacional é de destacar o facto de todas as Confederações Patronais e Sindicais com 

assento na Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS) terem subscrito os Acordos 

de Concertação de 1991 e de 2001 sobre Segurança e Higiene no Trabalho e terem alcançado 
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um consenso em torno das duas Estratégias Nacionais para a Segurança e Saúde no Trabalho 

(2008 - 2011 e 2014 - 2020). 

 

3. 

Não obstante, verifica-se que Portugal tem revelado algum atraso em relação à situação média 

dos países que constituem a União Europeia, que resulta, inequivocamente, de 

condicionantes estruturais, e do facto de a legislação comunitária ter sido concebida com base 

num paradigma de empresa dificilmente ajustado à estrutura empresarial portuguesa, 

constituída maioritariamente por micro e pequenas empresas. 

 

Apesar dos grandes desafios que se apresentam, também se identificam algumas notícias 

positivas, as quais são demonstrativas de uma cada vez maior sensibilização e empenho das 

empresas na matéria. 

 

Notícias que, pelo menos ao nível nacional, tendem a ser omitidas por alguns no sentido de 

promover perceções negativas que não têm correspondência à realidade. 

 

Veja-se, por exemplo, que o Inquérito Nacional às Condições de Trabalho, promovido pela 

Autoridades das Condições de Trabalho (ACT) e desenvolvido pelo CESIS, o qual foi 

apresentado publicamente em abril de 2017, refere, no âmbito do inquérito aos trabalhadores 

que:  

 

• 89.9% dos trabalhadores responderam que se sentem satisfeitos com o seu trabalho; 

 

• 72.6% dos trabalhadores dizem sentir-se “em casa” na organização onde trabalham.  

 

Face às respostas dos trabalhadores inqueridos no âmbito do referido Inquérito Nacional, 

parece haver uma dissonância entre aqueles que apregoam as más condições de trabalho e a 

opinião dos trabalhadores. 

 

Em síntese, não obstante os desafios continuarem a ser muitos e importantes, não podemos 

deixar de reconhecer que foram dados passos importantes e com resultados significativos. 
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4. 

Qualquer organização das atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho destinada a 

gerir riscos, que seja implementada pelas empresas - identificando os perigos, avaliando os 

riscos e, posteriormente, controlando esses mesmos riscos -, por muito boa que seja, nunca 

poderá – realisticamente - suprimir por completo todos os fatores de risco inerentes às 

atividades desenvolvidas. 

 

De facto, o que se pode almejar é a redução ou a minimização humanamente possível dos 

fatores de risco presentes na realização das atividades produtivas.     

 

5. 

As políticas de prevenção, para além do primado dos aspetos sociais (estamos a falar da vida 

das pessoas), têm, também, naturalmente, subjacente uma motivação económica.  

 

De facto, um argumento relevante para a implementação de políticas de prevenção nas 

empresas é a vantagem económica:  

 

• para além da óbvia poupança em custos diretos, resultantes da ocorrência de doenças 

profissionais e acidentes de trabalho, observa-se:  

 quebras de produtividade;  

 aumentos dos custos dos seguros;  

 obrigatoriedade de ajustamentos repentinos de horários de trabalho, etc; 

 

• existe igualmente um conjunto de impactos que podem ser minimizados, de que é 

exemplo a deterioração da marca. 

 

Todas estas situações têm reflexos no desempenho da empresa e na sua posição concorrencial 

no mercado. 

 

O absentismo no trabalho, resultante de doenças e acidentes profissionais, tem também um 

efeito negativo nas economias em consequência da perda de produção potencial devido à 
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redução da força de trabalho disponível e ao aumento dos custos com tratamentos médicos 

e da segurança social. 

 

6. 

Falemos, agora, do tema do dia – o amianto. 

 

Foi um material de construção de eleição – incombustível, resistente a muito altas 

temperaturas, bom isolante térmico e acústico, não degradável, resistente a produtos 

químicos -, presente em muitos edifícios e coberturas. 

 

Logo que identificada a sua perigosidade, foi objeto de proibição de comercialização a partir 

do início de 2005, mas a sua presença persiste no património edificado, designadamente em 

muitos edifícios públicos e nos mais variados materiais de construção – telhas, portas corta-

fogo, enchimentos isolantes e, até, tetos falsos. 

 

Temos, assim, que o problema está na eliminação deste incómodo passivo, cujo efeito se 

revela sobretudo quando de obras ou degradação progressiva dos edifícios. 

 

Mas só se consegue combater o que se conhece, e acompanhamos, nesse aspeto, o esforço 

do Estado na identificação dos locais e edifícios públicos onde esse perigo existe. 

 

 

Não acreditamos em políticas alarmistas; este é um problema que requer o estabelecimento 

rigoroso da sua prioridade entre tantas questões da maior importância e, por respeito para 

com os que forem potencialmente afetados, o cumprimento discreto, mas contínuo, dos 

programas de irradicação deste material, outrora, por desconhecimento, tão promissor e 

cheio de vantagens. 

 

7. 

Quanto ao futuro, não obstante o mesmo ser marcado por uma grande incerteza, uma coisa 

parece certa: a digitalização e a inovação tecnológica implicarão uma cada vez maior mutação 

dos processos produtivos e de trabalho. 
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Esta circunstância impõe, entre outras exigências: 

 

 Elevados níveis de competências por parte dos trabalhadores e a sua constante 

atualização – a formação é, naturalmente, relevante;  

 

 Uma resposta mais rápida das empresas às necessidades do mercado;  

 

 Novas formas de trabalho (por ex: teletrabalho; trabalho em rede; polivalência funcional 

e mobilidade geográfica; desenvolvimento de novas formas de contratação); e, 

naturalmente, 

 

 Uma inspeção do trabalho mais eficiente e adaptável às novas realidades.   

 

Ao longo dos tempos, a evolução económica e do mercado de trabalho, nomeadamente no 

que diz respeito aos métodos de trabalho e ao uso cada vez mais intensivo de novos 

componentes e tecnologias, têm criado complexos desafios em matéria de segurança e saúde 

no trabalho.     

 

Estes novos desafios impõem um conhecimento técnico cada vez mais profundo e uma 

permanente atualização dos conhecimentos. 

 

Estamos, assim, perante desafios de uma grande complexidade, nomeadamente ao nível 

técnico, para todas as partes envolvidas. 

 

Bem-haja, portanto, este encontro que irá debater um problema grave, mas bem conhecido, 

cuja causa podemos e devemos erradicar. 
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